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1. INTRODUÇÃO
Com  o  advento  do  Estado  Moderno,  principalmente  a  partir  da  Revolução  Industrial,  a 
sociedade ocidental passou a vivenciar em sua estrutura profundas transformações, que propiciaram a 
evidenciação1 dos  direitos  transindividuais.  Nesse  contexto,  surge  a  figura  da  massa  –  também 
chamada  pela  doutrina  de  corpos  intermediários ou  sociedades  intermediárias –  e,  com esta,  os 
inevitáveis conflitos de massa – ou rebelião das massas. 
No início dos conflitos de massa, o Estado tentou frear o poder os corpos intermediários: são 
os casos da proibição feita pelo Estado inglês de formação das associações profissionais, em meados 
da Revolução Industrial, e da lei francesa Le Chapelier, de 1791, que proibia a formação de grupos de 
mais de vinte pessoas. Contudo, com o crescimento demográfico hiperbólico que a população humana 
vem sofrendo desde esta época, o fenômeno das massas mostra-se com um processo inevitável e 
1  Na lição de Pedro Lenza (Teoria Geral da Ação Civil Pública. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, p. 33), 
levando-se  em  consideração  que  os  interesses  transindividuais  existem  desde  que  o  homem  passou  a  viver  em 
sociedade,  já  que  são  conaturais  a  esta,  e  que  a  sociedade  moderna  apenas  os  colocou  em  maior  evidência,  a 
terminologia  correta  é  evidenciação,  e  não  surgimento,  pois  esta  denota  algo que desponta  sem nunca ter  existido, 
enquanto aquela significa mostrar algo com clareza.
irrefreável, de tal modo que os Estados não só reconheceram a existência dos corpos intermediários, 
como também passaram a protegê-los.
Nessa perspectiva, não só o direito material  evoluiu no sentido de defender os direitos da 
coletividade, como também o direito processual, que tutelava apenas interesses individuais, aprimorou-
se para permitir a veiculação de tais pretensões coletiva.
O processo coletivo, por sua vez, ao reunir em uma única demanda diversos conflitos, garante 
a tutela de pretensões que individualmente não teriam condições de ingressar em juízo, possibilitando 
tutela  efetiva  dos  hipossuficientes;  cumpre  o  princípio  da  economia  processual;  combate  a  loteria 
jurídica,  posto  que  evita  que  ações  parecidas  sejam  julgadas  de  formas  distintas;  combate  a 
morosidade  do  judiciário,  uma  vez  que  evita  a  incidência  demandas  repetitivas;  permite  o 
desenvolvimento de processos mais consistentes e melhor instruídos, favorecendo decisões melhor 
fundamentadas. Dentro dessa perspectiva, as associações civis surgem como importantes legitimadas 
para a defesa dos direito coletivos.
Assim,  o  presente  trabalho propõe-se a  estudar  a  legitimidade das associações civis  para 
defesa dos direitos coletivos na ação civil  pública, dando especial atenção à limitação imposta pela 
Medida Provisória 2.180/01.
2. OBJETIVOS
• Delimitar quais são os requisitos que devem ser preenchidos para uma associação civil 
ser legitimada para propor ação civil pública;
• Determinar qual é a legitimidade das associações civis;
• Fixar os limites da atuação das associações civis em defesa de interesses coletivos;
• Levantar  quais  são  as  principais  dificuldades  que  as  associações  civis  vêm 
enfrentando para efetivamente proteger os direitos coletivos;
• Verificar a validade da Medida Provisória 2.180/01;
3. METODOLOGIA
O presente trabalho utilizará, inicialmente, o método dogmático, pois, nas palavras de Miguel 
Reale2, "o jurista, quando interpreta um texto e tira conclusões, coordenando-as e sistematizando-as, 
segundo  princípios  gerais,  visa  ao  problema  da  aplicação.  É  nesse  trabalho  que  consiste 
principalmente a Dogmática Jurídica".
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2
 REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 1987, p. 320.
Depois  da  sistematização,  pretende-se  utilizar  o  método  zetético  para  contrapor  posições 
doutrinárias e jurisprudenciais divergentes.
4. DISCUSSÕES E CONCLUSÃO
A legitimidade  das  Associações  para  a  defesa  dos  direitos  coletivos,  sejam  eles  difusos, 
coletivos stricto sensu ou interesses individuais homogêneos, encontra-se em quatro distintos diplomas 
legais, todos eles pertencentes ao microssistema legal que forma o direito processual coletivo: Lei da 
Ação Civil Pública (art. 5º), Código de Defesa do Consumidor (art. 82, inc. IV), Estatuto da Criança e 
Adolescente (art. 210, inc. III) e Estatuto do Idoso (art. 81, inc. IV). Todos são uníssono em determinar 
que tal legitimidade está condicionada ao preenchimento dos seguintes requisitos: a) constituição há 
pelo menos um ano; b) vinculação entre a finalidade da sua criação e os direito que serão objeto de 
tutela jurisdicional, em outras palavras, pertinência temática.
Com  o  advento  da  Medida  Provisória  1.798-1/99,  convertida  na  atual  Medida  Provisória 
2.180/01,  nas  ações  coletivas  propostas  contra  pessoas  políticas,  incluindo  suas  autarquias  e 
fundações,  a  autorização dos associados à  autorização torna-se imprescindível  ao deferimento da 
petição inicial.
Contudo,  ao  ajuizar  uma  demanda  coletiva,  a  associação  não  atua  como  representante 
processual  de seus associados,  situação em que de fato  se tornaria  imprescindível  a  autorização 
prévia, mas sim como representante de toda a coletividade.
A limitação imposta por essa Medida Provisória torna controversa a própria legitimidade das 
associações em propor a ação civil pública. Quando imposto o prazo de constituição de pelo menos um 
ano  para  tratar  de  direitos  coletivos,  buscou-se  evitar  a  criação  de  associações  a  fim  de  ajuizar 
específica ação coletiva e cujos objetivos não se conciliassem com o interesse coletivo. Tanto o é que 
o § 4º do art. 5º da Lei da Ação Civil Pública dispensa esse requisito quando haja manifesto interesse 
social evidenciado pela dimensão ou características do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser 
protegido. 
Ademais, para a propositura da ação coletiva, a finalidade da criação da associação deve ser 
consoante com o objeto da demanda, ficando mais do que caracterizado que sua legitimidade decorre 
da real representatividade dos interesses coletivos. Surge aqui a contradição: porque alguns indivíduos 
(os associados) possuem total arbítrio para autorizar a defesa de interesses de toda a coletividade 
quando estes vão de encontro ao interesse do Estado?
Logo, podemos concluir que a vinculação do deferimento de petição inicial de ação civil pública 
proposta  por  associação  contra  pessoas  políticas  à  autorização  de  seus  associados  é  mais  uma 
medida protelatória do Estado para se eximir de sua responsabilidade.
Por tais razões não deve prosperar a aplicação de tal Medida Provisória.
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